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Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, Embaixador Valter Pecly Moreira, Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros da OEA, Senhoras e Senhores, há pouco mais de um ano, na sexta-feira 9 de março de 2001, tive a honra de comparecer, acompanhado do Vice-Presidente e quatro outros Juízes da Corte e do Secretário desta, perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), então presidida pela Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador junto à OEA.  Naquela ocasião, fiz uma longa apresentação do Relatório Anual de 2000, na qualidade de Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Hoje, 19 de abril de 2002, Acompanhado do Vice-Presidente da Corte, Juiz Alirio Abreu Burelli, do Secretário, Manuel E. Ventura Robles, e do Secretário Adjunto, Pablo Saavedra Alessandri, tenho a honra de voltar a dirigir-me aos Embaixadores e Representantes dos Estados membros da OEA, desta vez com o objetivo de apresentar, perante esta mesma CAJP do Conselho Permanente da OEA, agora presidida pelo Embaixador Valter Pecly Moreira, Representante Permanente do Brasil junto à OEA, o Relatório Anual da Corte correspondente a 2001, enviado à OEA em 26 de fevereiro último, e já distribuído às delegações presentes.  Como já é do conhecimento das delegações, trata-se do mais extenso Relatório Anual de toda a história da Corte até este momento, pela primeira vez apresentado em dois tomos, que totalizam 1277 páginas.


Minha presença nesta sessão da CAJP da OEA revela a importância que o nosso Tribunal atribui ao papel dos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos como, em última instância, garantes do nosso sistema regional de proteção.  A noção de garantia coletiva, exercida pelos Estados Partes em conjunto, é subjacente tanto à Convenção Americana como a todos os tratados de direitos humanos.


Gostaria agora de passar ao relato das atividades da Corte em 2001.  Resumo a seguir os aspectos medulares do Relatório.

I.
Apresentação de novos casos contenciosos e de novas solicitações de medidas provisórias e de parecer consultivo

No decorrer de 2001, foram submetidos à consideração da Corte Interamericana cinco novos casos contenciosos, a saber: casos 19 Comerciantes contra a Colômbia, Bulacio contra a  Argentina, Mack Chang contra a Guatemala, Juan Sánchez contra Honduras e 5 Pensionistas contra o Peru.  Foram submetidas também quatro solicitações de medidas provisórias de proteção nos casos Paniagua Morales e Outros com respeito à Guatemala, Jornal La Nación com respeito à Costa Rica, Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pró-Juárez e Outros, e Gallardo Rodríguez com respeito aos Estados Unidos Mexicanos.  Foi submetida, ademais, uma nova solicitação de parecer consultivo, o Parecer Consultivo OC-17, no qual a Comissão Interamericana de Direitos Humanos pede ao Tribunal que interprete os artigos 8 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a fim de determinar se as disposições desses artigos constituem “restrições ao arbítrio ou à discrição dos Estados para proferirem medidas especiais de proteção” em relação às crianças, à luz do artigo 19 da referida Convenção, bem como solicita que formule critérios gerais válidos para a abordagem da matéria no âmbito da Convenção.

II.
Períodos de sessões


O Tribunal realizou quatro períodos ordinários e um período extraordinário no decorrer de 2001.  Foi mantida a mesma composição da Corte, em virtude da reeleição, por aclamação, na Assembléia Geral da OEA de Windsor, Canadá (junho de 2000), para um novo mandato de seis anos, dos três juízes cujos mandatos haviam expirado: os Juízes Oliver Jackman, Alirio Abreu Burelli e a minha pessoa.  Nesses períodos de sessões,
/ foram realizadas 10 audiências públicas sobre medidas provisórias, exceções preliminares, mérito e reparações.  Nos períodos de sessões da Corte, foram proferidas quatro sentenças sobre exceções preliminares nos casos  Hilaire, Constantine e Outros e Benjamín e Outros contra Trinidad e Tobago, e Cantos contra a Argentina; sete sentenças de mérito nos casos Tribunal Constitucional, Ivcher Bronstein e Barrios Altos contra o Peru, Baena Ricardo e Outros contra o Panamá, A Última Tentação de Cristo (Olmedo Bustos e Outros) contra o Chile, Las Palmeras contra a Colômbia, e no caso Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni contra a Nicarágua (sentença de mérito e de reparação); seis sentenças de reparação nos casos Paniagua Morales e Outros, e Villagrán Morales e Outros (caso dos Meninos de Rua) contra a Guatemala, e Cesti Hurtado, Barrios Altos, Cantoral Benavides, e Durand e Ugarte contra o Peru; uma sentença de interpretação de sentença de mérito no caso Barrios Altos contra o Peru; duas sentenças de interpretação de sentença de reparações nos casos Cesti Hurtado e Ivcher Bronstein contra o Peru; três resoluções sobre cumprimento de sentença nos casos Castillo Páez, Loayza Tamayo, Castillo Petruzzi e Outros, Ivcher Bronstein e Tribunal Constitucional contra o Peru, Caballero Delgado e Santana contra a Colômbia, e Suárez Rosero contra o Equador; uma resolução geral sobre medidas provisórias; uma resolução que adotou disposições transitórias para o Regulamento da Corte aprovado em 24 de novembro de 2000; e uma resolução que dispôs sobre a consolidação dos casos Hilaire, Constantine e Outros e Benjamín e Outros contra Trinidad e Tobago.


Ademais, foram expedidas nove resoluções sobre medidas provisórias adotadas nos casos Álvarez e Outros com respeito à Colômbia; James e Outros com respeito a Trinidad e Tobago; Paniagua Morales e Outros, Colotenango, Blake, Carpio Nicolle e Bámaca Velásquez com respeito à Guatemala; Loayza Tamayo, com respeito ao Peru; duas resoluções em que foram aprovadas novas medidas provisórias nos casos do Jornal La Nación com respeito à Costa Rica, e do Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pró-Juárez e Outros com respeito aos Estados Unidos Mexicanos; cinco resoluções sobre a suspensão das medidas provisórias nos casos Ivcher Bronstein, Tribunal Constitucional, e Loayza Tamayo com respeito ao Peru, Paniagua Morales e Outros com respeito à Guatemala, e Digna Ochoa y Plácido e Outros com respeito aos Estados Unidos Mexicanos; e, finalmente, foi expedida uma resolução de medidas urgentes, no caso Gallardo Rodríguez com respeito dos Estados Unidos Mexicanos.


Tramitam atualmente na Corte 35 casos contenciosos em etapas processuais diferentes, além das 19 medidas provisórias de proteção e um parecer consultivo.  No seu último período de sessões de 2001, a Corte elegeu por consenso sua nova Diretoria, constituída pelo Juiz Alirio Abreu Burelli, eleito seu novo Vice-Presidente, e pela minha pessoa, como Presidente, para o biênio 2002-03; a Comissão Permanente passou a ser constituída pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e pelos Juízes Sergio García Ramírez e Carlos Vicente de Roux Rengifo.


A Corte reafirma seu compromisso de atender ao crescente volume de trabalho com a maior rapidez possível, sem prejuízo da segurança jurídica, desde que não se recorte seu orçamento e sejam concedidos os incrementos solicitados para o ano 2003, levando em consideração as limitações de seus recursos humanos e materiais e, principalmente, o fato de ainda não ser um tribunal permanente.  Isto tem exigido um compromisso cada vez maior dos juízes de se reunirem com mais freqüência e de abnegadamente assumirem novas obrigações que devem ser cumpridas em casa (por exemplo, revisão de projetos de sentenças, comunicação mais freqüente com a Secretaria da Corte e consultas com os demais Juízes), trabalhos que são realizados sem compensação monetária alguma, em virtude da falta de provisão de recursos.

III.
Aceitação da competência contenciosa da Corte

Como é do seu conhecimento, 21 Estados Partes reconheceram a competência contenciosa da Corte.  Nesse sentido, gostaria de fazer um apelo – como o fiz no meu Relatório do ano passado – aos Estados que ainda não ratificaram a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e não reconheceram a competência obrigatória da Corte Interamericana em matéria contenciosa – para que o façam, a fim de que o nosso sistema de proteção dos direitos humanos se enriqueça com a universalidade de composição no seu âmbito regional de operação.


Tenho a firme convicção, conforme reiteradamente expressei em diferentes ocasiões nos últimos anos, de que o real compromisso de um país com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos é medido por sua iniciativa e determinação de se tornar parte nos tratados de direitos humanos, desse modo assumindo as obrigações convencionais de proteção neles consagradas.  No atual domínio de proteção, os mesmos critérios, princípios e normas devem valer para todos os Estados, juridicamente iguais, bem como beneficiar todos os serres humanos, independentemente da sua nacionalidade ou quaisquer outras circunstâncias.


Os Estados que se auto-excluíram do regime jurídico da Convenção Americana sobre Direitos Humanos têm uma dívida histórica com o sistema interamericano de proteção, que é necessário resgatar.  Enquanto todos os Estados membros da OEA não ratificarem a Convenção Americana, não aceitarem integralmente a competência contenciosa da Corte Interamericana e não incorporarem as normas substantivas da Convenção no seu direito interno, muito pouco se avançará no sentido do fortalecimento do sistema interamericano de proteção.  É pouco o que podem fazer os órgãos internacionais de proteção, se as normas convencionais de salvaguarda dos direitos humanos não chegarem às bases das sociedades nacionais.  É por esse motivo que tomo a liberdade de reformular o meu apelo, respeitoso porém franco, que espero tenha a devida repercussão na consciência jurídica de todos os Estados membros da OEA.

IV.
Reunião das Diretorias da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos


Em 8 de março de 2001, foi realizada uma reunião na sede da OEA em Washington, D.C., dos Juízes da Corte Interamericana com os membros da Comissão.  Da parte da Corte, participei eu, na qualidade de Presidente, e os seguintes Juízes:  Máximo Pacheco Gómez (Vice-Presidente), Hernán Salgado Pesantes, Alirio Abreu Burelli (atual Vice-Presidente), Sergio García Ramírez e Carlos Vicente de Roux Rengifo; bem como Manuel E. Ventura Robles, Secretário, e Renzo Pomi, ex-Secretário Adjunto.  Foram examinados na referida reunião os seguintes temas:  a) implementação das reformas regulamentares recém-adotadas pela Corte e pela Comissão, b) cumprimento das sentenças da Corte e das recomendações da Comissão, c) fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos; d) coordenação contínua entre a Corte e a Comissão e e) procura conjunta de melhor financiamento de ambos os órgãos de supervisão.  A reunião pôs em evidência as estreitas e harmônicas relações de coordenação que inspiram ambos os órgãos de proteção dos direitos humanos do sistema interamericano e estabeleceu a temática da reunião conjunta seguinte da Corte com a Comissão em conformidade com o mandato da Assembléia Geral da OEA.


Ao encerar-se a reunião, os Presidentes da Corte e da Comissão, respectivamente eu e Claudio Grossman, enviamos uma carta conjunta ao Secretário-Geral da OEA, César Gaviria Trujillo, informando-o sobre os resultados da reunião, solicitando recursos adicionais da OEA para que ambos os órgãos pudessem desempenhar suas funções com eficiência (até que esses recursos cheguem a perfazer pelo menos 10% do orçamento ordinário da Organização) e salientando a importância de que os Estados da Região incorporem as normas do direito internacional dos direitos humanos ao seu direito interno e de que seus Poderes Judiciários utilizem mais amplamente a jurisprudência internacional em matéria de proteção dos direitos humanos.

V.
Fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos


Como é do conhecimento de todos os Embaixadores e Delegados aqui presentes, o processo de fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos deu os primeiros passos concretos em 1999.  Com o objetivo de estabelecer critérios sobre os passos que devem ser dados para fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, a Corte realizou duas reuniões de peritos nos meses de setembro e novembro de 1999 e organizou, em novembro desse mesmo ano, na cidade de San José, Costa Rica, o seminário “O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos no limiar do século XXI”.  A fim de prosseguir as atividades de alto nível destinadas ao fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, a Corte realizou, em 2000, duas novas reuniões de peritos, na sede do Tribunal, sob a minha coordenação, no decorrer de fevereiro.  Participaram dessas reuniões os Juízes da Corte, membros da Comissão e altas personalidades do âmbito do direito internacional dos direitos humanos.


Como corolário desses esforços, a Corte publicou os livros:  Memorias del Seminario “El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos en el Umbral del Siglo XXI” (Tomo I), bem como o relatório:  Bases para un Proyecto de Protocolo a la Convención Americana sobre Derechos Humanos, para Fortalecer su Mecanismo de Protección (Tomo II), de cuja relatoria tive a honra de me encarregar.  Ambas as publicações comprovam o poder de convocação da Corte e representam uma de suas contribuições para o fortalecimento do sistema interamericano de proteção.  Exemplares dos dois tomos foram distribuídos às Delegações de todos os Estados membros da Organização e, nesta sessão, são distribuídos a todas as Delegações presentes exemplares do tomo II.


Quanto ao fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, cumpre salientar os esforços envidados pelo Grupo de Trabalho ad hoc sobre Direitos Humanos, criado pelos Ministros das Relações Exteriores, reunidos em San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1999, no sentido de recomendar as medidas específicas para o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  Cabe lembrar que as recomendações do Grupo ad hoc foram aprovadas pela Assembléia Geral da OEA em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em junho de 2000, em Windsor, Canadá; uma recomendação do Grupo ad hoc, endossada pela Assembléia Geral, foi precisamente a referente às reformas dos Regulamentos da Corte e da Comissão, o que hoje, como é do conhecimento dos senhores, é uma realidade que sem dúvida concorrerá para promover o aperfeiçoamento do nosso sistema de proteção.


Em 9 de março de 2991, tive a honra de dirigir-me a esta CAJP da OEA, com o objetivo de apresentar o Relatório Anual dos trabalhos da Corte, referente a 2000, o qual foi acolhido com grande satisfação.  Naquela ocasião, solicitei um aumento substancial do orçamento da Corte, a fim de atender às despesas operacionais do Tribunal e de sua Secretaria, em virtude de que, com a entrada em vigor dos novos Regulamentos, aumentaram essas despesas.  Isso se deve, em parte, a que, com a recente reforma do Regulamento da Corte, se concede locus standi in judicio às supostas vítimas (ou seus representantes) em todas as etapas do procedimento perante o Tribunal, constituindo-se as supostas vítimas (ou seus representantes) em verdadeira parte demandante e, por conseguinte, uma nova parte processual, juntamente com a Comissão Interamericana e o Estado demandado.


A Corte considera que, em virtude do maior número de casos pendentes perante o Tribunal – atualmente 35, e da entrada em vigor do novo Regulamento da Comissão, que supõe um incremento do número de casos perante a Corte, é chegado o momento de dirimir, em definitivo, as limitações dos recursos do Tribunal e sua Secretaria.  Entre essas limitações se encontram a falta de profissionais em sua Secretaria, tornando-se necessário dispor de pelo menos três outros advogados na área jurídica.  Ademais, a constituição de uma nova parte no processo influiu diretamente no aumento dos custos de operação do Tribunal.


Além disso, é indispensável que os Juízes da Corte tenham a oportunidade de reunir-se pelo menos quatro semanas mais por ano, do que se vêm reunindo até este momento.  O aumento do número de casos perante a Corte, a complexidade dos mesmos e a constituição das supostas vítimas ou seus representantes como mais uma parte processual (a verdadeira parte demandante), implicam a necessidade de que os Juízes dediquem mais tempo aos assuntos da Corte, uma vez que, como todos sabem, a Corte ainda não é um Tribunal permanente e os Juízes se dedicam ao trabalho da Corte nos períodos de sessões que esta realiza, aproximadamente quatro por ano, de duas semanas de duração cada um deles.  Desse modo, o Tribunal considera conveniente aumentar gradualmente a duração dos períodos ordinários de sessões da Corte até que chegue a 12 semanas no futuro imediato.


Um aumento do orçamento da Corte, a curto prazo, que permita à sua Secretaria atender aos crescentes custos operacionais e contar com os profissionais necessários, permitindo também à Corte reunir-se um mês mais do que atualmente o faz, é um passo necessário para fortalecer o mecanismo de proteção dos direitos humanos consagrados na Convenção Americana.  Este é o caminho a seguir para que o novo Regulamento da Corte cumpra seu objetivo de conseguir maior agilidade e celeridade processual, com a devida segurança jurídica, e para que o sistema interamericano disponha de processos mais rápidos e expeditos que permitam a plena participação das supostas vítimas (ou dos seus representantes) em todas as etapas perante a Corte.

VI.
Aplicação do novo Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos


No ano passado, na minha apresentação do Relatório Anual dos trabalhos da Corte correspondente a 2000, tive a oportunidade de manifestar-lhes, com satisfação, que a Corte, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado de 16 a 25 de novembro de 2000, adotou, mediante resolução de 24 de novembro do mesmo ano, seu novo Regulamento, com vistas à ajustar as normas que regem seus procedimentos aos requisitos que garantam um processo mais eficaz, para garantia dos direitos humanos consagrados na Convenção Americana; esse Regulamento entrou em vigor em 1o de junho de 2001.


A fim de contextualizar as significativas modificações introduzidas nesse novo Regulamento, o quarto da história da Corte, cumpre lembrar que, conforme já se mencionou, a Assembléia Geral da OEA em seu período de sessões de 2000, realizado em Windsor, Canadá, aprovou uma resolução
 que acolheu as recomendações do Grupo de Trabalho ad hoc sobre Direitos Humanos de Representantes dos Chanceleres dos países da Região (que se reuniu em San José, Costa Rica, em fevereiro de 2000).  Essa resolução encarregou a Corte Interamericana, levando em consideração os Relatórios por mim apresentados aos órgãos competentes da OEA, em representação da Corte, no ano 2000,
/ de examinar a possibilidade de a) “permitir a participação direta da vítima” no procedimento perante a Corte (uma vez submetido o caso à sua competência), “levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual, como de redefinir o papel da CIDH nesses procedimentos” e b) evitar a “duplicação de procedimentos” (uma vez submetido o caso à sua competência), em particular “a produção da prova, levando em conta as diferenças de natureza entre a Corte e a Comissão”.


As modificações introduzidas pela Corte em seu novo Regulamento efetivamente influíram na racionalização dos atos processuais, em matéria probatória e medidas provisórias.  Nesse sentido, o Regulamento de 2000 introduziu uma série de disposições, sobretudo em relação com as exceções preliminares, a contestação da demanda e as reparações, com vistas a assegurar maior celeridade e agilidade no processo perante ela.  A Corte levou em conta o velho adágio “justice delayed is justice denied”; ademais, conseguindo-se um processo mais expedito, sem prejuízo da segurança jurídica, seriam evitados custos desnecessários, em benefício de todos os envolvidos nos casos contenciosos perante a Corte.  Entretanto, a modificação de maior transcendência consistiu na concessão às supostas vítimas, a seus familiares ou a seus representantes de participação direta em todas as etapas do procedimento perante a Corte ( cf. infra).

No que se refere às exceções preliminares, enquanto o Regulamento anterior de 1996 dispunha que elas deviam ser interpostas no decorrer dos dois meses seguintes à notificação da demanda, o Regulamento de 2000 determina que essas exceções serão interpostas no documento de contestação da demanda (artigo 36).  Além disso, apesar de que na etapa de exceções preliminares se aplica o princípio reus in excipiendo fit actor, o Regulamento de 2000 estabelece que a Corte poderá convocar uma audiência especial sobre exceções preliminares quando o considerar indispensável, ou seja, poderá, dependendo das circunstâncias, prescindir da audiência.  O Regulamento de 2000 também dispõe, à luz do princípio da economia processual, que a Corte poderá resolver numa só sentença tanto as exceções preliminares com o mérito do caso (artigo 36).


Por sua vez, a contestação da demanda, que segundo o Regulamento anterior de 1996 devia ser efetuada no decorrer dos quatro meses seguintes à notificação da demanda, segundo o Regulamento de 2000 deve ser apresentada no decorrer dos dois meses seguintes à notificação da mesma (artigo 37,1).  Essa redução de prazo permite que o processo tramite com maior celeridade, em benefício das partes envolvidas no mesmo.  O Regulamento de 2000 também estabelece que, na contestação da demanda, o Estado demandado deverá declarar se aceita os fatos denunciados e as pretensões do demandante, ou si os contradiz; desse modo, a Corte poderá considerar como aceitos os fatos não expressamente negados e as pretensões não expressamente controvertidas (artigo 37,2).


Tendo presente uma recomendação da Assembléia Geral da OEA (cf. supra), a Corte introduziu em seu Regulamento de 2000 uma disposição, em matéria probatória, que lhe permite evitar a repetição de atos processuais, com vistas a acelerar o processo e reduzir seus custos.  Segundo essa nova disposição, as provas apresentadas perante a Comissão Interamericana são incorporadas ao expediente do caso perante a Corte, desde que tenham elas sido recebidas em procedimentos contraditórios, salvo se a Corte considerar indispensável repeti-las.  A esse respeito, cumpre levar em conta que as supostas vítimas, seus familiares ou representantes podem apresentar, no decorrer de todo o processo, solicitações, argumentos e provas autonomamente (artigo 43).


Por sua vez, o novo e quarto Regulamento da Corte estabelece que o Tribunal goza da faculdade de dispor a consolidação de casos correlatos entre si, em qualquer situação da causa, desde que haja identidade de partes, objeto e base normativa entre os casos a serem consolidados (artigo 28); essa providência também se enquadra no propósito de racionalização do procedimento perante a Corte.  A Corte já pôs em prática essa disposição quando, mediante resolução adotada em 30 de novembro de 2001, ordenou a consolidação dos casos Hilaire, Constatine e Outros, e Benjamín e Outros contra Trinidad e Tobago.  Essa consolidação permitirá que os três casos tramitem conjuntamente perante a Corte, para maior celeridade e economia processual.


Quanto às medidas provisórias de proteção, embora a prática da Corte tenha sido, até esta data, a de celebrar, quando julgue necessário, audiências públicas sobre essas medidas, essa possibilidade não constava do Regulamento de 1996.  Por sua vez, o novo Regulamento de 2000 incorpora uma disposição que estabelece que a Corte, ou seu Presidente se esta não estiver reunida, poderá convocar as partes, se o julgar necessário, para uma audiência pública sobre as referidas medidas provisórias (artigo 35).


No que se refere a reparações, o Regulamento de 2000 determina que, entre as pretensões expressas no documento da própria demanda devem ser incluídas as referentes às reparações e custas (artigo 33,1).  Por sua vez, as sentenças proferidas pela Corte podem conter, inter alia, o pronunciamento sobre exceções preliminares, mérito, reparações e custas, num mesmo ato processual (artigo 55,1,h).  Desse modo, uma vez mais se procura reduzir a duração do processo perante o Tribunal, à luz do princípio da celeridade e economia processuais, em benefício das partes no processo perante a Corte.


Conforme foi recomendado pela Assembléia Geral da OEA (cf. supra), a Corte introduziu no seu novo Regulamento de 2000 uma série de medidas destinadas a conceder às supostas vítimas, a seus familiares ou a seus representantes devidamente credenciados, participação direta (locus standi in judicio) em todas as etapas perante o Tribunal.  Em perspectiva histórica, essa modificação é a mais transcendente do quarto Regulamento da Corte, além de um verdadeiro marco na evolução do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


O Regulamento anterior de 1996 dera o primeiro passo nesse sentido ao conceder às supostas vítima, a seus familiares ou a seus representantes a faculdade de apresentar seus próprios argumentos e provas de maneira autônoma, especificamente na etapa de reparações (artigo 23).  Se as supostas vítimas se encontram no início do processo (ao serem os seus direitos supostamente violados), bem como ao final do mesmo (como eventuais beneficiários das reparações), por que razão negar sua presença durante o processo, como a verdadeira parte demandante?  O Regulamento de 2000 veio remediar essa incongruência, que perdurou por mais de duas décadas (desde a entrada em vigor da Convenção Americana) no sistema interamericano de proteção.


Hoje, a pouco menos de um ano da entrada em vigor (1 de junho de 2001) do Regulamento de 2000, as supostas vítimas, seus familiares ou seus representantes podem apresentar solicitações, argumentos e provas de maneira autônoma no decorrer de todo o processo perante o Tribunal, em conformidade com o artigo 23.  Assim, uma vez que a Corte notifique da demanda a suposta vítima, seus familiares ou seus representantes, ela concede a estes um prazo de 30 dias para a apresentação, de maneira autônoma, dos documentos de que constem suas solicitações, argumentos e provas (artigo 35,4).  Durante as audiências públicas, estas também fazem uso da palavra para a apresentação de seus argumentos e provas, em virtude da sua qualidade de verdadeira parte no processo (artigo 40,2).
/  Com esse grande avanço, finalmente fica esclarecido que as verdadeiras partes num caso contencioso perante a Corte são os demandantes e o Estado demandado, e, só processualmente, a Comissão Interamericana (artigo 2.23).


Com a concessão do locus standi in judicio às supostas vítimas, a seus familiares ou a seus representantes, eles gozam, em todas as etapas do processo perante a Corte, de todas as faculdades e têm todas as obrigações, em matéria processual, as quais, segundo o Regulamento de 1996, eram privativas da Comissão e do Estado demandado (com exceção de na etapa de reparações).  Isso implica que, no procedimento perante a Corte, coexistem três posturas distintas: a da suposta vítima (ou seus familiares ou representantes, como sujeito do direito internacional dos direitos humanos; a da Comissão Interamericano, como órgão auxiliar da Corte, e a do Estado demandado.


Essa histórica modificação introduzida no Regulamento da Corte situa os diferentes atores na perspectiva correta, contribui para melhor instrução do processo; assegura o princípio do contraditório essencial na busca da verdade e a prevalência da justiça segundo a Convenção Americana; reconhece que é da essência do contencioso internacional dos direitos humanos a contraposição direta entre os indivíduos demandantes e os Estados demandados; reconhece também o direito de livre expressão das próprias supostas vítimas, o que é um imperativo de eqüidade e transparência do processo; e, last but not least, garante a igualdade processual das partes (equality of arms/égalité des armes) em todo o procedimento perante a Corte.
/

Entretanto, para que essas modificações introduzidas no novo Regulamento surtam os efeitos desejados e se consiga maior agilidade processual, com a finalidade de que os processos levem menos tempo, é necessário que a Corte seja dotada dos recursos necessários para fazer frente às suas obrigações convencionais.  Atualmente, a média de duração dos casos perante a Corte é de aproximadamente três anos.  Essas modificações introduzidas pelo novo Regulamento permitem que a Corte agilize o procedimento perante ela com a finalidade de reduzir a duração dos casos que tramitam, a fim de administrar justiça de maneira eficaz, rápida e expedita, naturalmente sem prejuízo da segurança jurídica.


A existência de mais uma parte no processo perante o Tribunal eleva consideravelmente seus custos de operação, além de criar maior carga de trabalho.  A isso cumpre acrescentar que as modificações introduzidas no novo Regulamento da Comissão Interamericana implicam, inter alia, o encaminhamento à Corte de maior número de casos para que conheça dos mesmos.  É por esse motivo que, se a Corte não dispuser dos recursos necessários, que lhe permitam dispor de uma Secretaria devidamente fortalecida, constituída dos profissionais necessários, e que seja capaz de atender às crescentes despesas operacionais, a média de duração dos casos perante a Corte aumentará.  Em virtude dessas circunstâncias, o Tribunal considera indispensável aumentar gradualmente a duração das suas sessões ordinárias de trabalho, até que perfaçam, se possível antes de 2004, um total de três meses por ano e, no futuro, um total duas vezes maior, ou seja, de seis meses por ano.


Em virtude do acima exposto, em nome da Corte Interamericana, quero expressar, perante esta egrégia CAJP, a plena confiança que a Corte deposita nos Estados Partes na Convenção Americana, como garantes desta.  É chegado o momento de os Estados Partes, como criadores do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, dotarem o mesmo dos recursos necessários para que faça frente às suas obrigações e, desse modo, o sistema de proteção possa cumprir plenamente as funções a ele conferidas pela Convenção Americana.

VII.
Visitas à sede da Corte Interamericana de Direitos  Humanos


Em 9 de fevereiro de 2001, na companhia do então Vice-Presidente da Corte, Juiz Máximo Pacheco Gómez, recebi, na sede da Corte em San José, Costa Rica, o Ministro da Justiça da República do Peru, Doutor Diego García-Sayán (atualmente Ministro das Relações Exteriores), acompanhado do Embaixador do Peru na Costa Rica, Doutor Fernando Rojas Samanez.  No decorrer da visita, o Ministro da Justiça me fez a entrega de uma cópia da nota assinada pelo Presidente do Conselho de Ministros e Ministro das Relações Exteriores do Peru, Doutor Javier Pérez de Cuellar, na qual o Estado peruano declarava que o reconhecimento da competência da Corte efetuado pelo Peru em 20 de outubro de 1980 achava-se em pleno vigor e comprometia em todos os seus efeitos o Estado peruano, devendo-se então entender que a vigência da referida declaração era ininterrupta desde o seu depósito na Secretaria-Geral da OEA em 21 de janeiro de 1981.


Em 2 de junho de 2001, o plenário da Corte recebeu, em sua sede, o Secretário de Estado das Relações Exteriores da República Dominicana, Doutor Hugo Tolentino Dipp, acompanhado dos Senhores Marino Villanueva Callot, Encarregado da Divisão ONU-OEA, Ramón Quiñones, Representante Suplente junto à OEA, Margarita Toribio de Aquino, Embaixadora da Costa Rica, Yessenia Soto Thorman, Representante Suplente junto à OEA, e Marina Cáceres de Estévez, Assistente do Secretário de Estado das Relações Exteriores.


Em 5 de junho de 2001, também recebi, em nome da Corte, na sede do Tribunal, o Ministro das Relações Exteriores da República Federativa do Brasil, Embaixador Celso Lafer, acompanhado do Embaixador Osmar Chohfi, Chefe de Gabinete do Ministro das Relações Exteriores, do Embaixador Luiz Fernando de Oliveira e Cruz Benedini, Embaixador na Costa Rica, e do Ministro Carlos Alberto Simas Magalhães, Assessor Especial da Representação Brasileira para o Mercosul.


Ademais, recebi na sede da Corte, acompanhado do Juiz Alirio Abreu Burelli, em 6 de junho de 2001, o Ministro das Relações Exteriores da República Oriental do Uruguai, Doutor Didier Opertti Badán, o Embaixador Álvaro Moerzinger, Diretor de Assuntos Políticos do Uruguai, e o Doutor Jorge Carvalho, Embaixador na Costa Rica.


Em 30 de agosto de 2001, visitou a sede da Corte o Presidente da Corte de Constitucionalidade da Guatemala, Doutor Rodolfo Rohrmoser, acompanhado do Doutor Carlos Luna, Magistrado Suplente, para que se conviesse num intercâmbio de jurisprudência entre o Tribunal que ele representa e a Corte Interamericana.


No decorrer da comemoração do Qüinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões do Tribunal, o plenário da Corte recebeu, em 3 de setembro de 2001, o Ministro e o Vice-Ministro da Justiça do Peru, Doutores Fernando Olivera Vega e Pedro Cateriano Bellido, respectivamente, acompanhados do Embaixador do Peru na Costa Rica, Doutor Fernando Rojas Samanez.  O Ministro Olivera Vega observou que fazia sua primeira visita oficial à Corte Interamericana na qualidade de Ministro da Justiça como mostra de agradecimento ao Tribunal e solidariedade com ele, que foi a única esperança de muitos peruanos nos tempos difíceis durante o Governo do ex-Presidente Alberto Fujimori.


Em 3 de outubro de 2001, o Juiz Sergio García Ramírez recebeu, em nome da Corte Interamericana, uma Delegação do Supremo Tribunal de Justiça dos Estados Unidos Mexicanos, chefiada por seu Presidente, doutor Genaro David Góngora Pimentel, acompanhado de membros do Supremos Tribunal de Justiça do México e do Embaixador do México na Costa Rica, Doutor Carlos Pujalte Piñeiro.


Posteriormente, em 28 de novembro de 2001 recebi na sede da Corte, acompanhado pelos Juízes Salgado Pesantes, Abreu Burelli, García Ramírez e de Roux Rengifo, o Ministro das Relações Exteriores da República da Finlândia, Doutor Erkki Tuomioja, acompanhado de uma comitiva de alto nível que incluía a Secretária Política da Finlândia, Senhora Tarja Kantola, e da Embaixadora da Finlândia para os países da América Central, Senhora Inger Hirvela López.


Finalmente, em 6 de dezembro de 2001, o plenário da Corte Interamericana recebeu, na sede do Tribunal, o Presidente da República do Equador, Doutor Gustavo Noboa Bejarano.  Durante sua visita à Corte, o Presidente da República do Equador esteve acompanhado de uma Delegação de alto nível, que incluía o Ministro das Relações Exteriores, Doutor Heinz Moeller Freile, o Embaixador do Equador na Costa Rica, Doutor Pío Oswaldo Cueva Puerta, e vários Ministros de Estado do Governo equatoriano.


Todas essas visitas acima citadas, que foram precedidas de recentes visitas, em ordem cronológica, dos Presidentes do Paraguai, em 1999, e dos Presidentes do Brasil, Colômbia, República Dominicana, Costa Rica, México e Argentina, em 2000, representam una série de eventos históricos para o Tribunal, que confirmam uma tendência muito sadia de acercamento respeitoso e diálogo construtivo entre os Estados, que criaram o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e os órgãos encarregados de zelar pelo fiel cumprimento das disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e os demais instrumentos atinentes à proteção dos direitos da pessoa humana no Hemisfério.


Em suas respectivas visitas, os ilustres visitantes salientaram a contribuição da Corte Interamericana, mediante sua jurisprudência e doutrina, para a defesa da dignidade humana e para o restabelecimento, nos casos por ela decididos, de direitos violados.  Salientaram também que as sentenças e pareceres consultivos da Corte conseguiram que os países da Região tomem medidas para adequar suas legislações nacionais às normas internacionais de proteção dos direitos humanos.  Além disso, mencionaram o grande progresso que a Convenção Americana representou, ao constituir um instrumento básico para a proteção dos direitos fundamentais do ser humano, e ao traduzir fielmente as aspirações dos povos da Região no que se refere ao exercício da democracia representativa e à prevalência do estado de direito.


Também destacaram o dever dos Estados americanos de fortalecer o papel da Corte Interamericana no Hemisfério e de dotá-la dos meios necessários para efetivamente cumprir sua função.  Insistiram em que a ratificação da Convenção Americana e o reconhecimento da competência contenciosa da Corte deve ser universal, para a consolidação do sistema regional de proteção.  Sublinharam, enfim, a importância de que os Estados Partes na Convenção Americana aceitem integralmente as decisões da Corte, dando fiel cumprimento às mesmas, e enfrentem o problema do financiamento do sistema regional de proteção dos direitos humanos.


Na semana passada, por ocasião da Cúpula dos Países do Grupo do Rio, realizada em San José, Costa Rica, recebi, na sede da Corte, o Presidente da República Oriental do Uruguai, Doutor Jorge Luis Battle Ibáñez, acompanhado do Ministro das Relações Exteriores, Doutor Didier Opertti Badán, e do Embaixador do Uruguai na Costa Rica, Doutor Jorge María Carvalho Santini; o Presidente do Peru, Doutor Alejandro Toledo Manrique, acompanhado do Embaixador do Peru na Costa Rica, Doutor Fernando Rojas Samanez; o Presidente do Chile, Doutor Ricardo Lagos Escobar, acompanhado da Ministra das Relaciones Exteriores, Senhora María Soledad Alvear Valenzuela, e do Embaixador do Chile na Costa Rica, Doutor Guillermo Yunge Bustamante; e o Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, Doutor Vicente Fox Quesada, acompanhado do Secretário de Relações Exteriores, Doutor Jorge G. Castañeda, e do Embaixador do México na Costa Rica, Doutor Carlos Pujalte Piñeiro.

VIII.
Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia General da OEA (junho de 2001)


A Assembléia Geral da OEA realizou, de 3 a 5 de junho de 2001, seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, em San José, Costa Rica.  A Corte Interamericana foi nela representada por mim, na qualidade de Presidente, bem como pelos Juízes Hernán Salgado Pesantes, Alirio Abreu Burelli, Sergio García Ramírez e Carlos Vicente de Roux Rengifo, pelo Secretário da Corte, Manuel E. Ventura Robles, e pelo então Secretário Adjunto, Renzo Pomi, que dela participaram graças a que, nesse momento, se realizava em San José o Qüinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Corte.


Em 4 de junho de 2001, tive a oportunidade de apresentar à Assembléia Geral o Relatório Anual ​da Corte referente a 2000, o qual foi aprovado pela Assembléia mediante a resolução AG/RES. 1827 (XXXI-O/01).  Nessa ocasião, várias delegações fizeram uso da palavra, na Comissão Geral da Assembléia, em apoio aos trabalhos da Corte.  Nesse mesmo dia, ao dirigir-me ao plenário da Assembléia, salientei, em resumo, a necessidade de que se reforçasse o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, dando ao indivíduo acesso direto à Corte Interamericana (como sujeito do direito internacional dos direitos humanos) e dotando-a dos recursos adicionais necessários para que o Tribunal pudesse fazer frente à crescente carga de trabalho, em virtude da entrada em vigor dos novos Regulamento da Corte e da Comissão.  Acrescentei que, dada a concessão do locus standi in judicio aos peticionários, estes se constituem em verdadeira parte demandante no processo, em todas as etapas do procedimento perante a Corte,
/
IX.
Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (setembro de 2001)


A Assembléia Geral da OEA realizou, em 10 e 11 de setembro de 2001, seu Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões, na cidade de Lima, Peru.  Nessa ocasião, em que foi aprovada a Carta Democrática Interamericana, estávamos presentes, em representação da Corte, eu, na qualidade de Presidente, e o Secretário da Corte, Manuel E. Ventura Robles.


Eu e o Secretário da Corte, depois do referido período extraordinário de sessões, tivemos a honra de reunir-nos com o Presidente Constitucional da República do Peru, Doutor Alejandro Toledo Manrique, com o Ministro das Relações Exteriores do Peru, Doutor Diego García-Sayán, com o Ministro e o Vice-Ministro da Justiça, Doutores Fernando Olivera Vega e Pedro Cateriano Bellido, com a Comissão de Justiça do Congresso da República, com os Magistrados do Tribunal Constitucional, Doutores Manuel Aguirre Roca, Guillermo Rey Terry e Delia Revoredo de Mur, bem como com diversas personalidade da vida pública e acadêmica do país.


Em todas essas entrevistas, os funcionários peruanos expressaram seu agradecimento à Corte Interamericana por sua atitude firme e reta ao defender os direitos humanos no continente americano.  Nessa mesma ocasião tive a honra de receber o título de Professor Honorário da Universidad Nacional Mayor de San Marcos, de Lima, Peru.

X.
Orçamento da Corte


A Assembléia Geral da OEA aprovou, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de San José, Costa Rica, em 5 de junho de 2001, o orçamento da Corte para 2002, no montante de US$1.354.700,00 (um milhão trezentos e cinqüenta e quatro mil e setecentos dólares dos Estados Unidos da América).  Embora essa quantia inclua um aumento de US$70.000,00 (setenta mil dólares dos Estados Unidos da América) relativamente ao orçamento da Corte para 2001, cumpre observar que esse montante não é suficiente para atender às crescentes necessidades do Tribunal, motivo por que o projeto de orçamento para o ano 2003, já submetido pela Corte à consideração dos órgãos competentes da Organização, inclui novo aumento que esperamos seja aprovado pela Assembléia Geral em seu próximo período de sessões, a realizar-se em Barbados no começo do mês de junho do corrente ano.


Cumpre observar também que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado em San José, Costa Rica, aprovou a resolução AG/RES. 1836 (XXXI-O/01), relativa à modernização da OEA e renovação do Sistema Interamericano.  Mediante essa resolução, a Assembléia Geral decidiu realizar um período extraordinário de sessões para a adoção das decisões relativas às recomendações que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) formule sobre um projeto de proposta para a reestruturação e modernização da OEA.  Esse projeto de proposta, elaborado pela Secretaria-Geral, baseia-se numa análise global que equipare a estrutura organizacional com os mandatos e os recursos do Fundo Ordinário, do Fundo Específico e de fundos externos para o efetivo cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas.  Como é do conhecimento de todos, essa Assembléia Extraordinária não foi realizada no ano passado, uma vez mais ocasionando que a consideração dos projetos de orçamento submetidos pela Corte, com vistas a melhorar as condições econômicas em que desempenha suas funções, fosse adiada para outra ocasião.  Estamos certos de que este momento e este foro servirão de base para dar continuidade a tão importante iniciativa em prol do melhoramento e do fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


Embora o orçamento da Corte Interamericana seja financiado pela OEA, o Tribunal também dispõe de uma dotação doada à Corte pelo Governo da Costa Rica no montante anual de US$100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América), como parte de seu compromisso ao assinar o Convênio de Sede em 1983.  Esse montante já foi aprovado pelo Governo da Costa Rica no orçamento de 2002.


Com relação ao projeto de orçamento da Corte para o próximo ano, foi solicitado um aumento substancial com a finalidade de atender aos custos mais altos de operação do Tribunal e sua Secretaria, em virtude de que, com a recente reforma do Regulamento da Corte, que, conforme já mencionei, concede locus standi in judicio às supostas vítimas em todas as etapas do procedimento perante o Tribunal, já não comparecerão somente a Comissão e o Estado demandado, mas também os peticionários como verdadeira parte demandante.  O aumento foi solicitado também porque o Tribunal considera que, dado o número de casos pendentes perante ele, 35 casos contenciosos, como já mencionei, mas que poderá aumentar até o final de 2002, é chegado o momento de dirimir, em definitivo, as limitações dos recursos da Corte, que incluem a falta de profissionais em sua Secretaria, o nível salarial de remuneração dos mesmos e a necessidade de atender aos aumentos de custo operacional.  A entrada em vigor do novo Regulamento da Comissão Interamericana também implica maior inclusão de casos na jurisdição da Corte.  Em virtude do acima exposto, é indispensável, para que o sistema interamericano não estacione e para que esses Regulamentos cumpram sua função de agilizar os processos, um aumento substancial do orçamento da Corte a fim de fortalecer sua Secretaria, bem como permitir à Corte que se reúna pelo menos quatro semanas mais por ano, a fim de que possa fazer frente a considerável aumento da carga de trabalho do Tribunal.


Como observei acima, os juízes da Corte não recebem um salário pelo trabalho que realizam, não somente nos períodos de sessões, quando se encontram na sede do Tribunal, mas também quando estudam os expedientes e os projetos nos respectivos domicílios em seus países de origem.  O sistema de honorários por trabalho realizado na sede do Tribunal é evidentemente inadequado, sendo a Corte o único tribunal internacional que ainda o mantém.  Tomo a liberdade de acrescentar que, com o considerável aumento do número de casos pendentes perante a Corte, nunca se exigiu tanto de uma geração de Juízes como da atual, apesar da referida carência de recursos.


Dois dias atrás, tivemos uma histórica reunião com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) da OEA e com esta egrégia CAJP, na qual explicamos aos Representantes dos Estados membros da OEA o alcance desse projeto de orçamento.  Estamos certos de que a nossa petição será atendida, como o merece um tribunal internacional da mais alta hierarquia no nosso sistema regional de proteção, uma vez que o trabalho da Corte Interamericana fala por si mesmo, dado o alto nível profissional e técnico de suas sentenças e outras decisões.

XI.
Auditoria dos demonstrativos financeiros da Corte

Como já é de praxe atualmente na Corte, foi realizada uma auditoria de seus demonstrativos financeiros correspondentes ao período financeiro de 2001, pela firma de Auditores Externos Independentes Venegas, Pizarro, Ugarte e Co., Contadores Públicos Autorizados, representantes na Costa Rica da firma HLB International.  A auditoria compreende os recursos provenientes tanto da OEA como da contribuição do Estado costa-riquenho para o mesmo período. Foi enviada cópia do relatório da referida auditoria ao Departamento de Serviços Financeiros da OEA, ao Inspetor-Geral da Organização e à Junta de Auditores Externos da Organização, como tem sido a prática da Corte ao longo dos anos.

XII.
Doações e acordos de cooperação internacional


Durante o período a que se refere este relatório, continuou satisfatória a execução do projeto “Implantação do Sistema Interamericano de Informação Judicial sobre Direitos Humanos”, que é realizado graças aos recursos de cooperação internacional conseguidos pelo Governo da Costa Rica. Isso permitiu, entre outras realizações, adquirir e diagramar uma nova página da Corte na Web, que permitiu ao Tribunal prestar melhor serviço aos usuários do sistema interamericano de proteção dos direitos humano, e a todas as pessoas interessadas no trabalho da Corte.


No que se refere aos acordos de cooperação internacional, a Corte celebrou, em 2001, diversos importantes acordos e convênios com reconhecidas instituições profissionais e acadêmicas, tais como o Supremo Tribunal de Justiça do México, a Universidad Nacional Mayor de San Marcos do Peru e a Universidade de Sevilha, Espanha.


Também deu prosseguimento a atividades que desenvolve juntamente com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e à implementação dos convênios celebrados em anos anteriores com o Instituto Internacional de Direitos Humanos (em Estrasburgo), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e o Centro Internacional Bancaja para a Paz e o Desenvolvimento da Fundación Caja Castellón, na Espanha.

XIII.
Relações com outros organismos internacionais de proteção dos direitos humanos


No decorrer de 2001, a Corte manteve constante contato e colaboração com diversos organismos dedicados à proteção dos direitos humanos.  Dentre essas atividades, cumpre salientar a reunião, na sede da Corte Interamericana, em San José, Costa Rica, no dia 2 de junho de 1001, com uma Delegação da Corte Européia de Direitos Humanos, chefiada por sua Presidente, a Juíza Elizabeth Palm, e pelo Secretário da Câmara que ela preside na Corte Européia, Doutor Michael O’Boyle.


Também foram desenvolvidas atividades de ensino e capacitação juntamente com o ACNUR, com o CICV, com o PNUD e com o IIDH, todas elas na sede da Corte Interamericana, bem como com o Instituto de Pesquisas Jurídicas da Universidade Nacional Autônoma (UNAM) do México e com o Departamento de Direito Internacional da OEA, num congresso de Direito Internacional realizado na Cidade do México, de 11 a 14 de dezembro do ano passado, do qual tive a satisfação de participar.

XIV.
Conclusões

Quero concluir a apresentação deste Relatório Final da Corte, referente a 2001, com uma mensagem positiva aos senhores Embaixadores e Representantes dos Estados aqui presentes tanto da minha parte como em nome dos meus colegas do Tribunal.  Desejo expressar-lhes, como observei no início da minha exposição, a confiança que a Corte Interamericana deposita nos Estados Partes na Convenção Americana como garantes da mesma.  Nesse sentido, cabe destacar como fatos positivos:

- Primeiro, a apresentação à Corte, em 2001, de cinco novos casos contenciosos, bem como a realização de quatro períodos ordinários de sessões e de um período extraordinário, nos quais foram realizadas 10 audiências públicas e proferidas quatro sentenças sobre exceções preliminares, sete sentenças sobre mérito, seis sentenças sobre reparações, três sentenças sobre interpretação de sentença, três resoluções sobre cumprimento de sentença e 16 resoluções sobre medidas provisórias, entre outras decisões.

- Segundo, a contribuição ao sistema interamericano de proteção, efetuada nos últimos anos por vários Estados demandados perante a Corte, os quais estiveram total ou parcialmente de acordo com as respectivas demandas, aceitando os fatos e sua responsabilidade internacional, o que põe em evidência o espírito de cooperação e lealdade processual por eles demonstrado e revela, de maneira inequívoca, a confiança depositada no trabalho da Corte.

- Terceiro, o apoio irrestrito que, por mais de 20 anos, vem constantemente prestando à Corte o país sede, a Costa Rica, inclusive financeiramente, ao qual se somam as recentes doações do México (renovada este ano) e do Brasil ao Tribunal, destinadas à atualização das publicações oficiais da Corte, uma vez que o orçamento da OEA há muitos anos não destina fundos suficientes para a edição e divulgação da jurisprudência da Corte.

- Quarto, as recentes visitas históricas à sede da Corte em 2001 do Presidente da República do Equador, dos Chanceleres da República Dominicana, Brasil, Uruguai e Finlândia, bem como do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça do México e do Presidente da Corte de Constitucionalidade da Guatemala, as quais contribuem para promover o diálogo construtivo, no mais alto nível, entre os Estados Partes na Convenção Americana e a Corte Interamericana.

- Quinto, O aumento do número de casos na jurisdição da Corte (35 casos em tramitação) e a agilização de seus procedimentos, mediante a adoção (em 2000) e a entrada em vigor de seu novo Regulamento em 2001.

- Sexto, a efetiva aplicação, já há quase um ano, do novo Regulamento da Corte Interamericana, decididamente orientado para a plena participação das supostas vítimas, como verdadeira parte demandante, em todas as etapas do processo contencioso perante a Corte Interamericana, como sujeitos do direito internacional dos direitos humanos dotados de plena capacidade jurídica internacional.


Ademais desses fatos notáveis, há um fator, de capital importância, que merece destaque: a Corte, mediante sua jurisprudência protetora, amparou numerosos litigantes em diferentes partes da região.  Desse modo, fez justiça, ou seja, contribuiu decisivamente para a plena realização do objetivo e finalidade da Convenção Americana – e os Estados Partes nesta última contribuíram para que isso fosse uma realidade.  Os efeitos próprios da Convenção Americana no direito interno dos Estados Partes, por sua vez, contribuíram para a mudança de paradigma no Direito Internacional.  A meu ver, essa mudança influi sobretudo no processo, que testemunhamos, de humanização do Direito Internacional contemporâneo – ao qual me referi na minha exposição de anteontem, 17 de abril de 2001, perante o Conselho Permanente da OEA.
/

Em nome da Corte, promovemos iniciativas em prol do fortalecimento da salvaguarda internacional dos direitos da pessoa humana na nossa parte do mundo, conscientes de que as instituições que não acompanham a evolução dos tempos ficam estagnadas; com esse espírito, apresentamos o relatório “Bases para un Proyecto de Protocolo a la Convención Americana sobre Derechos Humanos, para Fortalecer su Mecanismo de Proteción”, do qual tive a honra de ser o relator e cujos detalhes adiantei a esta mesma CAJP num relatório apresentado no ano passado.  Mediante a consolidação do acesso direto dos indivíduos à justiça no nível internacional, conseguiremos erigir a pessoa humana em sujeito do Direito Internacional dotado de plena capacidade jurídico-processual internacional.


A Corte reitera seu firme apoio ao trabalho desta CAJP da OEA, presidida pelo Embaixador Valter Pecly Moreira, Representante Permanente do Brasil junto à OEA.  Terei hoje, a seguir, depois de concluída a apreciação deste Relatório Anual de 2001 da Corte, a honra e o privilégio de uma vez mais dirigir-me a esta egrégia CAJP, a fim de apresentar meu outro Relatório, em que figuram o parecer e as recomendações da Corte sobre o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros da OEA, em meu nome e em nome do Vice-Presidente da Corte, bem como em nome do Secretário e do Secretário Adjunto, que me acompanham nesta sessão, agradeço-lhes pela atenção com que me distinguiram nesta ocasião, ouvindo a apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2001.  Muito obrigado a todos.


Washington, D.C.,


19 de abril de 2002.

Anexo

EXPOSIÇÃO DO PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS

HUMANOS, JUIZ ANTÔNIO A. CANÇADO TRINDADE, PERANTE O CONSELHO

PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)

(Washington, D.C., 17 de abril de 2002)


Senhor Vice-Presidente, no exercício da Presidência, do Conselho Permanente da OEA, Embaixador Roger Noriega, Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros da OEA, Senhoras e Senhores,

1.
Hoje, 17 de abril de 2002, tenho a honra de dirigir-me a este egrégio Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) para apresentar uma mensagem da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. Gostaria de, primeiramente, manifestar, em nome da Corte e no meu próprio, bem como em nome do Vice-Presidente e do Secretário da Corte, que me acompanham nesta sessão, a satisfação que para nós representa manter um diálogo permanente com este Conselho da OEA.

2.
Em primeiro lugar, cumpre lembrar que, em 1 de junho de 2001, com a entrada em vigor do atual Regulamento da Corte (adotado em 24 de novembro de 2000), o quarto da sua história, foi nele introduzida uma modificação que talvez constitua o maior avanço jurídico-processual em prol do aperfeiçoamento do mecanismo de proteção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, desde que esta entrou em vigor há quase 25 anos: refiro-me à concessão do locus standi in judicio aos peticionários, em todas as etapas do procedimento perante a Corte.  Mediante essa histórica iniciativa da Corte, os indivíduos conseguiram o reconhecimento da sua condição de sujeitos do direito internacional dos direitos humanos, dotados de capacidade jurídico-processual internacional.

3. Esse salto qualitativo é a conseqüência lógica da concepção e formulação de direitos a serem protegidos sob a égide da Convenção Americana no plano internacional, aos quais deve necessariamente corresponder a capacidade jurídica plena dos peticionários de vindicá-los.  Tenho a plena convicção de que esse notável avanço processual merece, mais que uma base regulamentar, uma base convencional, de maneira a assegurar o real compromisso de todos os Estados a esse respeito.  É por esse motivo que apresentei, no ano passado, aos órgãos competentes da OEA, o Relatório de que constam as Bases para un Proyecto de Protocolo a la Convención Americana sobre Derechos Humanos, para Fortalecer su mecanismo de protección, do qual tive a honra de ser o relator, por designação dos meus colegas os Juízes da Corte.  Um futuro Protocolo nesse sentido dever fruto de consenso entre todos os atores do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

4.
Esse processo, que tende para a jurisdicionalização do mecanismo de proteção da Convenção Americana, tem por complemento inelutável a intangibilidade da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana, a qual, a meu ver, além de obrigatória, deve ser automática para todos os Estados Partes na Convenção.  Sobre as cláusulas da referida jurisdição obrigatória e do direito de petição individual se erige todo o mecanismo de salvaguarda internacional do ser humano (no meu entender, o mais importante legado da ciência jurídica do século XX), - razão por que tomei a liberdade de designá-las cláusulas pétreas da proteção internacional da pessoa humana.

5.
Em nossos dias, finalmente ganha corpo o velho ideal da justiça internacional, da jurisdição internacional obrigatória e permanente.  Ilustram esse fato os importantes desdobramentos a esse respeito, que hoje temos o privilégio de testemunhar.  Nesse sentido, como lembrei nos debates de ontem na reunião conjunta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários deste Conselho Permanente da OEA, todos os Estados membros do Conselho da Europa são hoje Partes na Convenção Européia de Direitos Humanos, e a Corte Européia de Direitos Humanos, à qual têm acesso direto os indivíduos, dispõe de jurisdição obrigatória e automática vis-à-vis todos os Estados Partes; do mesmo modo, o Tribunal de Luxemburgo tem jurisdição obrigatória em relação a todos os Estados membros da União Européia; todos os Estados membros da Organização da Unidade Africana são hoje Partes da Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos, e decidiram (mediante o Protocolo de Burkina Faso de 1998) estabelecer uma Corte Africana de Direitos Humanos e dos Povos; e na semana passada, em 12 de abril de 2002, foi anunciado que o Estatuto de Roma de 1998 sobre o Estabelecimento do Tribunal Penal Internacional conseguiu as 60 ratificações necessárias para sua entrada em vigor, estabelecendo uma jurisdição penal internacional permanente, obrigatória para todos os Estados Partes.

6.
Todos esses exemplos convergem para a mesma direção:  a jurisdicionalização dos mecanismos internacionais de proteção dos direitos da pessoa humana.  E foram possíveis graças, em última instância, ao grau mais elevado de evolução a que chegou a consciência humana.  No nosso continente, são reveladores dessa conscientização gestos simbólicos da maior importância, como as recentes visitas, inclusive na semana passada, à sede da Corte Interamericana – motivo de grande honra para esta – dos Presidentes da República de diversos países latino-americanos, que traduzem o reconhecimento, no mais alto nível, da centralidade dos direitos da pessoa humano no Direito Internacional deste início do século XXI.

7.
No nosso sistema regional de proteção subsistem, porém, quatro pré-requisitos básicos de todo progresso real no atual domínio de proteção, a saber: a) a ratificação da Convenção Americana por todos os Estados membros da OEA, ou adesão a ela; b) a aceitação (total e sem restrições), por todos os Estados membros da OEA, da jurisdição obrigatória – automática – da Corte Interamericana de Direitos Humanos; c) a incorporação das normas substantivas (atinentes aos direitos protegidos) da Convenção Americana ao direito interno dos Estados Partes; e d) o fiel cumprimento das sentenças e decisões da Corte pelos Estados Partes na Convenção.

8.
Na minha exposição de 9 de março de 2001 nesta mesma sede da OEA em Washington, D.C., declarei estar convencido de que “o real compromisso de um país com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos é medido pela sua iniciativa e determinação de se tornar Parte nos tratados de direitos humanos, desse modo assumindo as obrigações convencionais de proteção neles consagradas.  No atual domínio de proteção, os mesmos critérios, princípios e normas devem valer para todos os Estados, juridicamente iguais, bem como beneficiar todos os seres humanos, independentemente da sua nacionalidade  ou quaisquer outras circunstâncias”.  Assim, os países da nossa parte do mundo estarão oferecendo sua parcela de contribuição de modo a tornar os direitos humanos a linguagem comum de todos os povos da nossa região.

9.
Na última Assembléia Geral da OEA, realizada em San José, Costa Rica, em junho de 2001, foi aprovada a resolução 1828, “Avaliação do funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para seu aperfeiçoamento e fortalecimento”, a qual efetivamente assinalou inter alia que as ações concretas nesse sentido se deviam concentrar a) na universalização da composição do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, b) no cumprimento das decisões da Corte e na observância das recomendações da Comissão, c) na facilitação do acesso dos indivíduos aos mecanismos de proteção do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e d) no aumento substancial do orçamento da Corte e da Comissão, de modo a que estas possam gradualmente chegar a funcionar de maneira permanente.  Também instou os Estados Partes a que adotem as medidas necessárias para o cumprimento das sentenças ou decisões da Corte Interamericana e a que se empenhem em observar as recomendações da Comissão Interamericana, bem como a que tornem efetivo o dever que lhes cabe de assegurar o cumprimento de suas obrigações convencionais.  Além disso, a resolução 1833 do mesmo período ordinário de sessões da Assembléia Geral dispôs sobre o “Estudo sobre o acesso das pessoas à Corte Interamericana de Direitos Humanos”, acatando uma tese que há muito venho sustentando.

10. A jurisprudência protetora da Corte Interamericana, - constituída, até este momento, de 94 sentenças, 16 pareceres consultivos e 45 medidas provisórias de proteção, - é hoje um patrimônio jurídico de todos os países e povos da nossa região, na esfera da universalidade dos direitos humanos.

Os Estados Partes assumem, cada um deles individualmente, o dever de cumprir as sentenças e decisões da Corte, conforme estabelece o artigo 68 da Convenção Americana, em aplicação do princípio pacta sunt servanda, e por se tratar, ademais, de uma obrigação do seu próprio direito interno.  Sinto-me bem à vontade em assinalar esse ponto, num momento em que a Corte não tem problema grave algum de descumprimento de sentença pelos Estados Partes na Convenção.  Adianto essa observação, pois, pro futuro, preventivamente.

11.
Os Estados Partes na Convenção também assumem, em conjunto, a obrigação de zelar pela integridade da Convenção Americana, como garantes da mesma.  Ao criar obrigações para os Estados Partes vis-à-vis todos os seres humanos sujeitos às suas respectivas jurisdições, a Convenção Americana requer o exercício da garantia coletiva para a plena realização de seu objetivo e finalidade.  A Corte Interamericana está convencida de que, mediante o exercício permanente dessa garantia coletiva, se contribuirá para o fortalecimento do mecanismo de proteção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos neste início do século XXI.

12.
A supervisão – no exercício da garantia coletiva – da fiel execução das sentenças e decisões da Corte é uma tarefa que recai sobre os Estados Partes na Convenção em conjunto.  No meu Relatório de 5 de abril de 2001, apresentado neste mesmo “Salão Bolívar”, adiantei propostas para assegurar a monitoração contínua do fiel cumprimento de todas as obrigações convencionais de proteção, - particularmente das sentenças da Corte Interamericana, - abrangendo medidas tanto de prevenção como de acompanhamento.
13.
Tomei a liberdade de sugerir, ademais, que, num eventual futuro projeto de Protocolo à Convenção Americana, inter alia, se acrescentasse ao final do artigo 65 da Convenção a seguinte frase: “A Assembléia Geral os encaminhará ao Conselho Permanente, para que estude a matéria e apresente um relatório, a fim de que a Assembléia Geral delibere a esse respeito”.  Desse modo, seria preenchida uma lacuna atinente ao mecanismo que funcionasse permanentemente (e não apenas uma vez por ano junto à Assembléia Geral da OEA) para supervisionar a fiel execução, pelos Estados Partes demandados, das sentenças da Corte Interamericana.  Gostaria de renovar a este Conselho Permanente da OEA a confiança que a Corte deposita nos Estados Partes como garantes da Convenção Americana, bem como de acrescentar uma breve e última reflexão.

14.
O exercício da garantia coletiva pelos Estados Partes na Convenção não deveria ser somente reativo, quando ocorresse o descumprimento de uma sentença da Corte, mas também proativo, no sentido de que todos os Estados Partes adotassem  previamente medidas positivas de proteção em conformidade com as normas constantes da Convenção Americana.  Não há dúvida de que uma sentença da Corte é “coisa julgada”, obrigatória para o Estado demandado de que se trate, mas também é “coisa interpretada”, válida erga omnes partes, no sentido de que tem implicações para todos os Estados Partes na Convenção, no seu dever de prevenção.  Somente mediante claro entendimento desses pontos fundamentais conseguiremos construir uma ordre public interamericana baseada na fiel observância dos direitos humanos.

15.
Em suma e conclusão, e conforme assinalei no meu citado Relatório de 5 de abril de 2001, o fortalecimento do nosso sistema regional de proteção dos direitos humanos, a meu ver, terá de ser erigido sobre quatro pilares básicos, a saber: a garantia do acesso direto dos indivíduos à jurisdição da Corte Interamericana e a intangibilidade da jurisdição obrigatória (cláusula pétrea da proteção internacional dos direitos humanos), somadas ao fiel cumprimento pelos Estados de todas as sentenças e decisões da Corte, bem como ao exercício da garantia coletiva pelos Estados Partes na Convenção Americana.

16.
É hoje reconhecida a necessidade de restituir à pessoa humana a posição central que lhe corresponde, como sujeito do direito tanto interno como internacional.  A busca da plena salvaguarda e prevalência dos direitos inerentes ao ser humano, em todas e quaisquer circunstâncias, corresponde ao novo ethos da atualidade, numa clara participação, na nossa parte do mundo, da consciência jurídica universal, neste início do século XXI.  O despertar dessa consciência – fonte material de todo o Direito – implica o reconhecimento inequívoco de que nenhum Estado pode se considerar acima do Direito, cujas normas têm por destinatários últimos os seres humanos.

17.
Com esse reconhecimento, voltamos às origens conceptuais tanto do Estado nacional como do Direito Internacional.  E, desse modo, contribuímos para a mudança atual rumo ao novo paradigma de um Direito Internacional humanizado, como nos primórdios históricos da disciplina. Essa tarefa é de todos nós, dos órgãos convencionais de supervisão da Convenção, bem como dos Estados Partes, e da sociedade civil, a fim de que possamos contribuir para a construção de um mundo melhor para os nossos descendentes; as gerações futuras julgarão o nosso trabalho de proteção.  Muito obrigado a todos pela atenção com que me distinguiram.
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